
PREFEITURA OE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2022- SAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SAN1:0, atra\'és do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002 / 2022, de 03 de Janeiro de 2022, e assessorada pelos scr\'idores Socorro 
Alves Lima (Equipe de Apoio) e Lídia Maia dos Santos (Equipe de 1'\poio), nomeados pela mesma portana, 
torna público que a partir do dia público 21 de dezembro de 2022 às 17h00min (horário de Brasília), atra\·C:-s 
do endereço eletrônico https://bllcompras.com/ l l orne/ Public/\cccss (Bolsa de Licitaçôcs e Lcilôcs) ",'\cesso 
Identificado no link - acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará o!:> 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 03 de Janeiro de 2023 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasília) iniciará a fnrmalinção de 
lances e documentos de habili tação da li citação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE- 003/2022-SAS, 
identificado abaixo, objeti\·ando a melhor proposta de menor preço por lote, med iante as condiçôcs estabelecidas 
no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.52(), de 17/ 07/2002 - l .ci que Regulamenta o Pregão 
e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e altcraçües posteriores - J ,ei de l .icitaçôes, da J ,e1 nº 8.078, 
de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do ConsLunidor, Decreto nº 6.20...J. / 07, Lei Complementar nº 123 de 1...J. de 
dezembro de 2006, J ,ei Complementar nº 1...J.7 de 07 de Agosto de 201...J., Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de 
outubro de 2016, Decreto l•ederal n º 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei l•ecleral 12....J....J.O de 07 de julho de 
2011 que altera o título VTI -A da Consohdação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: Secretaria de Assistência Social (SAS) 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02...J./ 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital , do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da hcitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: /\ Prefeitura Municipal de /\ lto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Ser\'idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder 1 ~xccutiYo Municipal, llue realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não hom·er recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Lquipe designada por ato do titular do Poder Exect1ti\'O Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: (~ o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·ocatúrio, decidir sobre 
impugnação ao edi tal , determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o V 
objeto ao \·enccdor, no caso de intcivosição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de /\lto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial du l •'. stado; 
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SECRETARIAS REQUISITANTES: Secretaria ele Assistência Social; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J ,icitações e J ,cilôes, entidade com-eniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santu mediante Termo ele Apoio Técnico-Operacional cm Yigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
1\Nl ·'. XO 1 - Termo de Rcfcrc'nc1a 
ANEXO TI - Minuta elo Contrato 
ANl ·'. XO 11T - Declaração de I fabilitação 
A N 1 ~XO TV - Declaração de 1 :atos Supervenientes 
1\NLXO V - Declaração llue não emprega menor de 18 anos 
/\NI ~XO VT - Modelo de Declaração ele enquadramento cm regime de tributação 
ANLXO VII - Declaração de Inexistência ele Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 

ANEXO Vlll - Declaração de Elaboração Independente de Prnpmta 

1. DO OBJETO 
1.1 . O objeto da presente li.citação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA ATENDERA GESTÃO DOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS E/OU EVENTUAIS 
(AUXÍLIO FUNERAL), DESTINADOS AOS USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE SE 
ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SÓCIOECONÔMICA E/OU 
SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME ESTABELECIDO NA LEI MUNICIPAL Nº 677 /2016 E 
DECRETO MUNICIPAL 413 DE 10 DE JUNHO DE 2016, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE AO EXERCICIO DE 2023, E EM 
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar elo presente Pregão, toda e qualquer firn1a indi,·iclual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto a Prefeitura de Alto 
Santo/ CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior cleved prm·iclenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente ele Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, nº 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas ele preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados elo certame, 
independentemente do preço proposto. 
~.3. Não poderão participar ela presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado ele insoh-ência ci,·il, sob processo de falência, dissolução, fusão , cisão, incoq)()ração e 
liquidação; 
b) ()uc se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incoq1oração; 
c) ()uc estejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) ()ue tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 1\dministração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma ele empresas cm consúrcio; 
f) Que não tenham pro\'idenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
",\cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) /\s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prcscriçôes constantes da Lei 1 ;ederal 
Nº . 12.8..J.6/ 13. 
2.-J.. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as coopcrati,·as 
que se enquadrem nos termos do art. 3-J., da Lei Pederal N º . 11...J.88/ 07, como critério de desempate, preferência 
de contratação, o prc\'isto na J ,ei Complementar Nº . 123/ 06, cm seu Capítulo V - DO ACLSSO AOS V 
Ml iRCADOS/ DAS AQUISTÇÕF,S Pt.:RLICAS. \ 
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2.--1-.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperati\'as de\'erão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J ,icitaçôes e J ,eilôes, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, exercício da preferência e exclusi,·idade pre,·ista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 1-1-7 de 07 ele agosto de 201-t e Lei Complementar nº 155 /20 16, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado de,·erá proceder o pré\'io credenciamento junto à Bolsa 
de J ,icitaçôcs e Leilões. 
2.5.1. 1\s regras para credenciamento estarão disponí,·eis na Bolsa de l .icitaçôes e Lcilôes constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitaçr'ics e 
l .eilôes, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas dc\'idamentc 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo ele operacionalização e uso do sistema de Pre,gão 1 ~lctrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.--1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessi\'C)S 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante pré,·ia definição de senha pri,·a ti, ·a. 
2.5 .5. 1:: de exclusiYa responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo /CE ou à Bolsa 
de ) ,icitaçõcs e l .cilôcs, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema elctrtmico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presllllção de capacidade técnica para realização das transaçües 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pegueno porte (ME ou EPP) llue possuam restrição fiscal, quanto a()S 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
confom1e dispôe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem pre1uízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de Alto 
Santo /CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
ren1gar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3. l .1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" ,·ia sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresenta das; 
3.1.-t. Lances; 
3.1.5. l labilitação do(s) licitante(s) mclhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. l lomologaçào; 
3.1.9 . Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-t.1. Cada licitante dc,·crá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) t\ propost'l de Preços de acordo com o modelo fornecido atra,·és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
-t.1.1. Os documentos, cm formato de arqui,·o, a serem em·iados \'ia internet somente poderão ter as extenscics 
o+·.doc, *.xls, ou *.pdf. 
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-1-.1.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magné'ticos, filmes ou cópias cm j i,r 
sfmile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, !-,'fáficos ou catálogos apenas como tê1rma de 
ilustração das propostas de preços. 
-1-.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
-1-.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatc'irio, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos rcspectinJs consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, pur 
tradutor juramentado. 
-t.-1-. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de \'erificaçãu, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -t8 (quarenta e oito) horas contados a partir ela soliotaçiio, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-1-.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me10 do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
-1-.6. O envio da proposta, acompanhada cios documentos de habilitação exigidos neste ] ·'.ditai, ocorrerá por meio 
de cha\·c de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: [ncumbirá ao licitante acompanhar as opcraçôcs no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Prq.,:riio, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-ância de quaist1m'r 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem ele classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada cxclusi,·amentc por 
meio do sistern,1. eletrônico, sem a identificação do fornecedor (PODE SE COLOCAR COM A 
NOMENCLATURA MARCA PRÓPRIA), caracterizando o produto/ Serviço proposto no campo 
discriminado e/ ou anexada, com o valor unitário por item e global por LOTE cm conformidade com o modelo 
do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos lluantitatiYos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edit:1J. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrq,ra / execução dos 
produtos/ serYiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir clcclaraçãu de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em confonnidadc com as cxigc'.-ncias do instrumento corn·ocatório. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsáYel por todas as transaçôcs que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assu1nindo como firmes e \'erdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3. l. Os preços propostos de\·erão estar de acordo com o (1uantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remuncraçôcs, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
pre\'idcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos ele pessoal, custos e demais despesas l(lll' 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o , ·alor estipulado na referida Proposta de Preços; 

Prnfoitma Municipal de Alto Santo - Rua·. Coronel Simplicio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(&&) 3..!29 .2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
ljualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não preYisto cm lei. 
5.3.-1-. Ocorrendo discrepância entre u preço unitário e total, se for o caso, preYalcccrá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, de,·endo o pregoeiro proceder às corrcçôes necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com ,·alor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obscr,ará. o preço global por lote, expresso cm reais. /\ssim, 
as Propostas deYcrão apresentar o valor global por lote. 
5.-1-. Os quantitati,·os licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-1-.1. Í\ proposta de preços de,·c contemplar o LJuantitatin> dos itens em sua totalidade confonnc licitado. 
5.5. O prazo de ya\idade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consccutiYos da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
,·alidadc, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. /\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do sen'iço e as condiçôes de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçôcs e à legislação aplicán·l, 
notadamcnte às Lei N º . 10.520/ 02 e J ,ci N º . 8.666/ 93. 
5. 7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e em·ia<las atra\'és do sistema, inclusin· quanto :i.os seus 
anexos, não sendo adnlitido o recebimento pelo pregoeiro <lc qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer llualqucr adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QC/\LQUER LICIT/\NTE QCI ·'. SE TDli NTIFlCAR DE QUALQCl<'.R l•ORM,\ NA PLATAFORMA 
SER/\ SUM/\RJAMl;'. NTI·'. EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de fortTu'l ordenada e numerados, 
de preferência, na sq.,,1.1.inte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/ CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 d:1 J .ei Nº 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.-1-), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. RhGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
de,·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
aYcrbação no registro da Jtmta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) C:PF e RG ou Carteira 
de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, EST /\TUTO OC CONTRATO SOCl /\l, CONSOJ ,IDADO cm vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus admi1listradorcs; dc,·endo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro ela Junta onde opera com a,·erbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP!• e RC ou Carteira de J fabilitaçiío 
sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIC;Ão DO /\TO CONSTITL.'.TIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no C:1rtúno 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prorn da diretoria cm exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 1 ~st:1do omk 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRFTO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no 
País, e /\TO DI ~ Rl~GISTRO IX'. J\UTORJ/./\Çr\O PJ\R/\ FUNCION/\Ml·'.NTO expedido pelo úrgão 
competente, quando a ati,·idadc assim o exigir. 
e. RFGlSTRO NA ORGANI/.J\ÇÃO DAS COOPERATIVAS BIU\Sfl.l·:fR.AS, no caso de cooperatiYa, 
acompanhado dos segu.intes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/71; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

II) Comprm·ação da composição dos óq . .,>àos de administração da cooperativa (diretoria e consclheirns), consoante 
art. -+7 da lei 5.76-t/71; 
III) Ata de fundação da cooperati,·a; 
IV) J\ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento intemo com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da asscmbltia que os aprovou; 
VII) ! ·'.ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.'.:!. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforml' o casn, se houYcr, relatiYn 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí,TI com o objeto contratual. 
6.3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentaçào da certidão negati,·a de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida atiYa da União (i.nclusin' contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl iB/ PGFN Nº. 1.751 / 1-t. 
6.3.-+. Pro,·a de regulatidade para com a fazenda estadual mcdia11te a apresentação ccrtidào nq..,-ativa de d<'.·bitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
(>.3.5. PrO\·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq..,-ativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou JSS). 
6.3.6. Prn\"a de regularidade relatiYo ao Fundo de C·arantia por Tempo de Serviço (l ;Gl "S) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRJ '). 
6.3.7. Prm·a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negati,·a, nos termos do Título V1I-A da Consolidaç:'io das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.-+52, de 1 º de maio de 19-+3, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.-+-l-O, de 7 de julho de 2011. 

Ci.-+. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-+. I. 1\prcsentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último excrcíc10 social (2021), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compro,-cm a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço dcn-rá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos de,·idamcnte registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados po r índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso J, da Lei 8.666/ 93 e alteraçôes 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFTS) de Pessoa Jurídica e respccti\'o 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6A.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.-+.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço dc,·erá ser acompanhado dos tcnnos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidmnentc registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número cio Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante lq..,-al da empresa; 
6.-+A. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), dc,·erá ser apresentado o balanço de a bertun 
acompanhado dos termos de abertura dcYidamcnte 1·cgistrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Lin·o e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dc,·cndo ser assmado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante lq.,-al da empresa . 
6.-+.5- Certidão Negativa de l ;alência, Concordata, Recuperação _Judicial ou 1 ~xtrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Nq.,-ati,·a dos Distnbuidorcs 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando nào for expresso sua ,·alidade. 
6.-t.5. 1. Na ausência da certidão negativa, a licitante cm recuperação judicial de,·erá cnmprm·ar a sua \'iabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recupcraçào nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologaçào do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-t, § 5º, da l .ei nº \. 
11.101/2005. 

/ 
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6.-1-.5.2. A empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econfünico-financeira. 
6.-1-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Ju11ta Comercial da sede da empresa licit'lnte, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
6.-1-.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentaçôes da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidôes de sua filial e matriz. 
11) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exiJ.,rida no item "6.-1-.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5. l. Apresentar A testado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, de\'l:ndo conter, no mínimo, as 
segumtes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (fornecimento de serviços funerários) , e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.A.S/ CE para comprovação das infonTu'lÇÔes. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6. 1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-l-/ 99, e ao inciso XXXI li, do art. 7° da 
Constituição redera!, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 11otumo, perigoso ou insalubre, nem 
cmpref:,ra menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-1-
(ciuatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos temias do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
superveniente impediti\'o da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra\·és deste l ·:d1tal (ANEXO 
III). 
6.6.-1-. Alvará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo úrgão competente da 
sede da empresa; 
6.6.5. Apresentar Declaração de lnexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes de,·ic.iamente cadastrados no Município de Alto Santo/ Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) jw1to ao Município de 
,\!to Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de \·alidade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Forneceelores elo Município ele Alto Santo/ Ce den·rá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documeni-os defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (MI ~ ou l~PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, de\·erá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tamb<'.·m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o \'Ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, 1 º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.6.10. l. A não-regularização da documentação, nu prazo legal pre\·isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançôcs pre\·istas no art. 81 da J ,ei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Mun1Cípio de 
Alto Santo/ Cc convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
reyogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

quanto à certidão de débitos junto à Receita 1 :ederal, por constar no próprio documento que é Yalido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao ccrti ficado de regularidade fiscal do 1 ;CTS, <..1uando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, den·nclo desta forma apresentar documento comprobatúrio da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços fura filial, os documentos 
dc\'erão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo dctr<'.'Jnico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da / N 'f'f i /{,'\' [:,"/; mediante 
condiçües de segurança - criptografia e autenticação - cm todas as suas fases atra\'és do Sistema de Preh.-ão: 
https: //bllcompras.com /Home /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1. l. Os trabalhos serão conduzidos por serYidor do Município de Alto Santo/ CE, designado com o pregoeiro, 
mediante a mserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e pa1·ticipar das disputas atra,·{s do sistema 
eletrônico. 
7 .2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrí\'l'l do licitante, 
exclusirnmente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido 110 preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e diYulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclus1,·as, se 
for o caso, e segre1-,ração de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsc<..1uente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas ele preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7...J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro \'erificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-1-.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de tudos os proponentes. 
7...J..2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, cm 
ordem decrescente de ,·alor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusi,·icladc nos moldes da J ,ci Complementar N º . 123/ 06 e Lei Complementar N º . 1-t 7 / 1-t e suas altcraçcies. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competiti\·a, quando então os proponentes poderão encam.inhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5. l. r'\bnta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes dc,·erão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. (~ de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respecti\'o 
horário de registro e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregào com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-t. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pclr) 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prc\·alecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
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7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances de,·erão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centa,·os, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um ,·alor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, de,·e se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccnta,·os), de,·endo 
o pregoeiro e o licitante yencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusivc por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sist<'ma eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiYer apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas preYistas neste! •:ditai. 
hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor ,·alor imediatamcnre após o encerramento da etapa de 
lances ou, c1uando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
, ·alor. 
7. 5.11 . Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará. a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o , ·alor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motirndamentc a respeito e tendo efeti,·ada a , ·crificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fa,·orecimento li cito. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compro,·e a exequibilidade 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7. 5.1..J.. Os licitantes que apresentarem preços excessi,·os ou manifestamente inexc<.1uí,·eis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5. 15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis ac1ueles que forem simbólicos, irrisórios, de ,·alor 
zero ou incompatÍYeis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
mi·dia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Nto Santo/ CL0

'. , responsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor o ferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprm·ada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6. l. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aYiso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. l·'.ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
,·alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçôes definidas IH> item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em ate'.· cinco 
nlÍnutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente ele ,·alores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·erá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um h1nce final 
e fechado cm até cinco 1ninutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.6.-+. Poderá o pregoeiro, auxiliado pda equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado a.tender às exigências de habilitação. 
7.6.-+.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema elctr(mico 
poderá permanecer accssí,·el aos licitantes para a recepção dos lances. 
7 .6.-+.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez mmutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ,·inte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrêmico utilizado para divulgação. 
7.6.5. Após u encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. 1°'.m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperati\'a que se enquadre nos termos do art. 3-+, da J ,ei h:deral nº 1 l.-+88/ 2007, e que ofertou lance de atc'.-
5º o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de prcclusão. 
7.6.5.1. Não ha,·endo manifestação da licitante, o sistema ,-crificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não hawndo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma moti,,ada, a 111tenção 
de interpor recurso, cm campo p1·óprio do sistema, no prazo de até 20min (únte m111utos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razc"ies 
do recurso no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. J\s demais licitantes ficam desde logo 
convidadas a apresentar contrarrazôes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos mdispcnsávcis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da marnfestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínmm 2-+ (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7 .2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilita do 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7."J. J\ falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito d<' recurso. 
7.7.-+. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7.5. À decisão cm h,,:au de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
cktrc'mico constante no site: htt.ps: //bllcompras.com /Home /PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\'rada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos intc11)ostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. J\o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compath·cl com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instt11ídu, será encarninhado: 
a) J\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competentc(s) para homologação e subsequente fonnalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O prcgociru a qualquer tempo poderá analisar a.s propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar dilig<'.:·ncia a fim de obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessí,·cl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. ciuando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrtmica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
elctn:mica (rhal) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado vencedor o 
licitante tJue, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 

Prcfcitum Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bczcrm, 198 - Fonc/Fax:(88) 3429 .2080 
t 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

7 .10.1. Não serão consideradas ofertas ou ,·antagens não prcYistas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Sccretário(s) - será feita por meio de 
divulgação na l NTFRN l ·'.T, através do Sistema de Pre6rão 1-:ktn'inico: 
htt:ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. 1 ~ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deYerá encaminhar a proposta de preços final planilha com os rcspccti,·os valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dadus solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária devnão 
ser enviados ao e-mail do Setor de Licitaçôcs da Prefeitura Municipal de Alto Santo/ Ce 
Qicitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, apús com·ocação do 
pregoeiro através do rha! do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1. l. A proposta de preços final cunsolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a iclenti ficação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante ,-encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituíYcl pelo papel timbrado) com u CNP.J, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPJ.", RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado ci,·il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA-PODERÁ COLOCARA NOMENCLATURA MARCA "PRÓPRIA", bem como 
preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem com,, 
todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 
de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante 
da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tcm10 de Refert·ncia: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes lluc deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N º . 123/06, nº 1-.J.7 / 1-.J. e nº 155/ 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1...J.. Se o licitante dcsatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitcm 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à ,-cnficação da habilitação 
cio licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respcctiHJ licitante declarado ,·cnccdor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 11<Aa documentação ou 
de outras propostas de preços cscoimadas das causas (jUC deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. 1 Ia vendo alguma restrição na comprm·ação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogá,·eis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 
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Parágrafo Primeiro: J ·:m caso do não envio da Proposta Consolidada, conforme se pede na cláusula 8.1 do edital, 
a proposta comercial do licitante será DESCLASSIFICADA. 

Parágrafo Segundo: Caso a empresa vencedora do lotr deixe ele apresentar a Proposta Consolidada, dentro do 
prazo concedido na cláusula 8.1., sofrerá penalidades constantes do art. 81 ao 88 da Lei 1:ederal 8.666/ 93 e suas 
altcraçôes. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - 1\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \·encedora, correrão por conta da Dornção 
Orçamentária nº: 2101 08 244 0202 2.029 - Gestão de Benefícios Eventuais; elemento de despesa: 3.3.90.32.00 
- Material, Bem ou Serviços para D istribuição Gratuita; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos 
da P.M.A.S, consignados no Orçamento de 20:23. 

10. CON SULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes referentes ao processo lic1tatório deverão ser ennados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasllia / DI ;. 
1 ndicar o nº do pregão e o pregoeiro responsá \·cl, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, awúliado pelos responsáveis pela elaboração deste 1 :ditai e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
10. 1.2. Decairá cio direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.1. A impugnação feita tcmpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitató1io até 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sisterna e , ·incularão os 
participantes e a administração. 
10 . .+. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
10.-U. Qualquer modificação neste edital será diHilgada pela mesma form,1. que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestiona\·clmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
10.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento Jicitató1io, o pregoeiro ou a autoridade supe1ior, poderá 
promm·cr diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que cle,·eria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
11.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais dC\·erào fazê -lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANU LAÇÃO: O Município de Alto Santo / C:E poderá revogar ou anular esta licitação, 
cm l1ualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
12.1. l \ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer inte1vosição de recursos, podendo ser tambi·m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
12.:2. A homologação dar-se-á exclusl\"amente pela autoridade competente. 
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12.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências rele\·an tes. 
12..+- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se tTsen·a ao direito de não hon10lo1-,rar 
ou re\'O!,>ar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato super\'c:niente de\·idamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1 - O Município de Alto Santo, com a intern·niência da Sl~CR1,'.TARl1\ Rl ·'.(iL1lSITANTI•'., assinará contrato 
com a(s) \Tncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) corridos, contados da data da con\'ocaçào 
expedida por esse órg'io, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorroi-,,ada somente uma \'ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra mutiYo justificado e aceito pelo Contratante. 
L3.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homoloi-,,ação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançéies 
cabíveis. 
13.3- O Pregoeiro retomará as atividades ele seleção de melhor proposta e con\'ocará outro licitante, obsen·ada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessiYamente. 
13..+- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantin'r a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fra ude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 1\ltu Santo e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prejuízo elas multas prc\'istas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1-1-.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo ele Refcri'.-ncia e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25~1,1 (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 ", inciso [ 1 da J .ci 
nº 8666/93. 
1-1-.2- No interesse da Aclm.inistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25'Yo (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2°, da Lei nº 8.666/93. 
1-1-.3- /\ l .icitante Contra tada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressc,es 
que se fizerem necessárias. 
1-1-.-1-- Nenhwn acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - /\_ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega cios seffiços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização ele falhas ou defeitos 
obscn·aclos. 
15.2 - /\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusin' perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de impcrfciçôes técnicas ou \·Ícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corrcsponsabiliclade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da J ,ei 1 ;cderal nº 8.666/93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
e1n-oh-idos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obscr,ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as prm·idências cabÍ\'eis. 
15..+- Não será permitida a subcontratação de nenhum se1Yiço e cm nenhuma hipótese para o objeto deste contrato. 
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16. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
16.1 . Os serviços serão imediatos cm IMEDIAJ'O, conforme solicitação da Secretaria Municipal do Trabalho e 

Assistência Social, efetivando as necessidades da contratação dos serviços. 
16.1.1. Poderão ser firmados contratos, c1ue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusi,·e quanto às prorrogaçôes, alteraçôes e rescisôes. 
16.2. O prazo para pagamento será de até 30 (ttinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal / Fatura pela Contratada. 
16.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo seffidor competente, da Nota hscal / 1-'atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos ser\'iços executados. 
16.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / btura apresentada pda 
Contratada cum os serviços efeti\'amentc prestados. 
16.-+. 1 favcndo erro na apresentação da Nota hscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paf,ramento iniciar-se-á após a comprn,·açào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabÍ\'eis, caso se constate que a Contratada: 
16.5.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.5.2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade núnima exigida; 
16.6. Antes do pa~ramento, a Contratante realizará consulta para Yerificar a manutençào das condiçôcs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e Juntado ao processo de pagamento. 
16.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na legislação \'!gente. 
16.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser cfen1ada pela Contratada, que 
porYentura não tenha sido acordada no contrato. 
16.10. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de ,·igência igual ou 
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a aplicaçào do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (f PCA)e/ uu o disposto na Lei nº 8.666/ 93, art. 65, §1 º. 
16.11. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
a. Para o prímeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do lidital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste 
ocorrido ou precluso. 
16.12. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à 
data cm que se completou o cfm1puto do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da 
\'igência do contrato, caso não haja prorrogação. 
16.12.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tcmpestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 
preclusão do direito ao reajuste. 
16.12.1.1. Se a ,·igência do contrato ti,-cr sido prorrogada, noYo reajuste só poderá ser pleiteado apc'is o dccurs, > de 
no\'O interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
16.12.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido dinilgaclo o novo índice de rca1uste 
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçào de cláusula no termo aditin, de prorrnI-,raçào que resguarde o 
direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o no\'o índice, sob pena de prcclusão. 
16.13. Os noYos , ·alores contratuais decorrentes do reajuste terão suas , ·igências iniciadas obscn-ando-se o segumtc: 
a. A partir da data cm que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão 
dos próximos reajustes futuros; 
16.1-t. 1\ decisão sobre o pedido de reajuste dc,·c ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
da data da solicitação da Contratada. 
16.15. Os reajustes serão fom1alizados por meio de apostilamcnto, exceto quando coincidirem com a prorroi.,raçào 
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 
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16.16 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposiçôes legais, ou na hipótese de sobrevirem fatos impreYisiveis ou previsíveis, porém de consec1üfncias 
incalcul:í.\'eis ou impeditin>s da execução do ajustado, ocorridos após a apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes objcti,·ando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, em conformidade com o art. 6S, parágrafo ll, alínea "d" da J ,ct n." 
8.666/ 93. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou Sen·iço. 
17.2. Proporcionar à CONTRAU\Di\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrihr.1ç<>cs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,ei 
1 ;edcral ffl 8.666/ 1993 e suas alteraç<'íes . 
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atra,·és de sua unidade competente, podendo, cm decmrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, yue atenderá ou justificará de imedrnto. 
17.--1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade d<.'corrente da execução do objeto contratual. 
17.S. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
17 .6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
t 7. 7. l ·'. xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irrq.,rularidadcs constatadas nos se1-Yiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
t 7.9. l·'.xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpcstiYo pag,1.mcnto de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17. 10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
confonnidade com o art. 73, II, da] ,ei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 -Executar os sen-iços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e 
na proposta vencedora do certame; 
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaç<->es assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.-+- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual; 
18.5- í·~xecutar os serviços atran~s de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo, 
solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
18.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudit1uem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; 
18.7- Facilitar a ação da 1 ;ISCALIZAÇÃO na inspeção dos ser,iços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos tiue forem solicitados pela CONTRJ\TANTI ~; 
18.8-Responder perante a Prefeitura Municipal, mesmo no caso de ausfncia ou 01nissã.o da l;ISCALI/.J\Ç,\O, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam mterfcrir na 
execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 1\ 
responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, de,·endo a CONTRATA DA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposiçôes legais vigentes; 
18.9- Responder, perante as leis ,·igentcs, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATA D,\ 
não de,Trá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimentn prévio por escrito da 
CONTRATANTE, fazer uso de yuaist1uer documentos ou informaçôes especificadas no parát-.rrafo anterior, a não 
ser para fins de execução do CONTRATO; 
18.10- Pagar seus empregados no prazo previsto cm lei, sendo tamb<'.:m d<' sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos s(·ffiços contratados inclusin· as 
contribuiçôcs pre,·idenciárias fiscais e parafiscais, FCTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
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ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de /\lto Santo por c,·cntuais autuaçiks 
administrativas e/ou judiciais uma vez (1ue a inadimplência da CONTR/\T/\D/\, com referência às suas 
obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal; 
18.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas c previdenciários relacionados com o objeto do C:ONTR/\TO; 
18.1 2-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à L'nião, l ·:stado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos sen-iços; 
18.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, cm compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, 
todas as condiçúcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.1-J. - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - /\N LXO l. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 CJ. l. /\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, 6rarantindo o direito de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impcdimentll de licitar e contratar com a L'nião, 1 ~stados, 
Distrito 1 :cderal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitcm 9.5.1.1 do Acórdão TCL' / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respecti,·os prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l•o rjar :1 classificação como microempres,1 ou empresa de 
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido cm 1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 

licitações incentivadas ou não. (um) ano . \ córdão TCL;/PL nº 307-4/ 2011. 

11- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,-+ sessão de licitação 1nra qu,1lquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e ,1trasos no certame. (quatro) meses. 

111 - Desistir do Lmce, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licit1r pelo período de, no mínurn ,, 6 
públic;1 ou não manti,·cr a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

I\"- :-(ão apresentar ou deixar de apresentar document:ação 
solicit:1da no ed ital na fase de aceitação da proposta, -+. Impedimento de liciL1r pelo período de, no mínimo, ú 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

,._ 
_ \pn:sen tar proposta comercial ('111 desacordo com () 

5. lmped1mentu de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
l ·:dital, ocasionando a frustação do certame cm qualquer 

(um) ano. 
sentido. 

6. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo~ 
\ '1- Apresentar documentação falsa durante a licitação OL (cinco) anos . 

contrat,u;ão. 7. Comunicar ,10 l\linistério Público Est,1du.1l e ou Feder,1 
para apurações de sanções de ordem penal. 

\'J 1- Não manter as condiçôes hahilitatórias durante a 
8. Impedimento de licit,1r pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato ou d,1 vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. impedimento de licitar pelo período de, nu mínimo, l 
\'lll - \:ão retirar a notl de (um) ano. 

empenho/ não assinatura da :\ta. 10. Multa de, no mínimo, 1 Oº o (dez por cento) do ,·;tlor do 

contrato/nota de empenho. 

11. :'\dYertêncta 

I :\- Entreg,1r o objeto fora do prazo est,1belecido no edital e 
12. ~fui ta de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por cento) por d1,1 

termo de referência. 
de ,ttraso, aplicad,1 sobre o valor do material não fornccid, ,, 
limit,ida a 20 (Yinte) dias. \p(,s o 1·igésimn dia podcr,í ser 
cnnsidcr,1da inexccução tot.tl uu parc1,1I do objeto. 
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X- Não efctu ,1r ,1 troca do o bjeto , quando no tificado, durante 

,l co ntratação . 

XI - Substituir o o bjeto fura de, pra:1.0 estabelecido . 

XI I- Deixar de realizar o u atrasar a instalação o u mo ntagem 

do (s) equip,1mento (s) quand o pre1·is to no edital e termo de 

refrrêncm. 

XI I 1- Deixar de en tregar documentação o riginal exigida neste 

Edit,11 durante a licitação o u umtrat,1ção . 

XI\' - Compo rtar-se de mo do inidôneo na licitação o u 

contratação, caus,md o pre1uízo a J\dmin istração ou 

demo nstrando o fens,1 ao ordenamen to juríd ico, ao 

rcgramento do edital , ,1os licitantes, à Adm inistração e a 

soetedade. 

X \ . - Cr,meter fraud e fiscal durante a lic itação ou contratação. 

X\ ' 1- :S.: ão recompo r níveis de sen ·iços aco rdados, quando 

esgo tados os sancio nam en tos próprio s, regulares e inerentes 

aos mo nito ramentos técnico-operacional e adm inistliltivo do 

gerenciamento co ntratual. 

:\:\ ' IT- Deixar de executar qualquer obrigdção pactuada o u 

preYis t,1 em lei e no edital da presente licitação, em que não se 

comine o utra penalidad e. 

X\' 111 - \/ão celebrar co ntrato , em convocação dentro do 

prazo de 1·,tlidad e de p roposta. 

~IX- lnexecução to tal, prcTisto na Lei 8666/ 93 e Lei 

10.520/ 2002. 

XX- l nexecução p,1rcial do o bj e to preYisto na Lei 8666/ 93 e 

Lei 10.520/ 2002. 

~XI - Denegrir o u caluniar eyuipes técnica e do pregoeiro, 

bem com o pessoas que integram os processos da P.,\L \ .S, em 

razão de denúncias so b a acusação de direcio namento de 

cert,tme, sem a apresentação de provas pertinentes o u a 

apresentação de provas infundadas, em processo 

administrativo ins taurado . 

13. /\dYertência: 

14. 1 mred11nento de licitar relo r crío dn de, no mínimo , 
(um) ano . 

15. ,\!ulta de, no mínimo, 10° o (d t:z por cento) do 1·,1lo r do 

contrnto/no ta de empenho . 

16. \dn -rtência 

17 . .\ lult,1 de, no mínimo , O,S" o (meio po r cento) po r dia 

de atrnso, apli cada so bre o rn lo r do m,ltcrial n~o 

subs tituído, limit,1d:1 ,! 20 (1·inte) dias. \pc'is n n g<:s1mo 

dia po derá ser co nsiderada mexecução to t,11 ou raret,11 do 

objeto. 

18. , \ ch-ertên cia 

19. Impedimento de licitar pelo período de, no mímmo, ú 
(seis) m eses . 

20. ,\lulta de, no mírnmo, O,.'iº o (m eio po r cento) po r d1.1 

de atraso , ,iplicad ,1 so bre o 1·alo r do el1u1pamento. 

2 1. J\ [ ui ta de, no mínimo, 10° o ( dez po r cento) do 1·,tl o r dn 

co ntr,1to/no ta de empenh o/valo r to tal es tim,1do p,1r.1 " 

item o u lo te. 

22 . 1 mpedimcnto de licitar pelo período de, nu mí1umu, 2 
(do is) anos . 

23. Multa de, no mínimo , \0° o (dez por cento) do u lor du 

contrato/no ta de empenho . 

24. Impedimento de licitar po r S (cinco) ,mos . 
25. Mu lta de, no mínimo , lOº 11 (d e,. pr, r cento) du 1·,tlo r 
do co n trato / no ta de empenh o . 

26. Co municar ao .\[inistfrio Público 1 •ederal c u u 

F.stadual. 

27. Impedimento de licitar com a P.l\!.A.S pelo período 

de, no mínimo , 1 (um) ano . 

28. Impedimento de licitar com a P .M.AS por, nn 

mínimo , 2 (do is) anos. 

29. 1 mpcdimento de J ,icít.tr com o municípic, de .\lto San tu 

po r, no mínimo , l (um) ,mo . 

30. Impedimento de licitar com a P . .\I.A.S po r, no mínimo, 
2 (do is) anos. 

31. Mu lta de, no mínimo, 20° o (1·intc po r cento) s< ,brc o 

valo r do contrato/no ta de empenho <J U 1·,tlo r d,1 p.1rccb . 

32. Impedimento dc li ciur com ,! P. \1. \ .S po r, nn mínimo, 
1 (um) ;111 0 . 

33 . ,\ fui ta de, no míntmo , 10" o (de;,. po r cento) sohrc o 

v,tlo r co rrespo nd ente ;1 parte não executada. 

3-l . Impedimento de licitar com ,l \dmm1strac,:;lo Públtc.1 

Federal , Es tadual, i\!u111cip:1I, pelo período de 5 (cin co) .111u . 
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;'(;'([!- Cometer fraude fiscal 110 n:colhimcnto de: quaisquer 

tributos. 

;'(XI [ 1- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 

com a \dministração cm Yirtude de atos ilícitos praticados. 

~;'(]\'- Jirustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

yualqucr outro expediente, o cmíter competitinl de 

pmcedimento licitatúrio público. 

;'(X\·- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 

,lto de procedimento lic1tatório público. 

;'(X\'1- Cri,1r, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação púhlict ou celebrar 

contrato administrativo ; 

XX\" li - .\lanipuLlr ou fraud,1r o equilíbrio econômico­
financeiro dos contrntos celebrados 
com a administração pública 

35. DecL1ração de in1do11cidadc: 

36. DccLir,1ção de inidoncidade 

37. 1\[ult,1 de até 20° o do faturamcnto bruto do últim(I 
exercício anterior ao da instaur,tção do pr"cesso 
administrativo. 

38. Puhlic1ção cxtr,tordin,íria d,t decisão condcnatúna. 

39 . .\1ulta de ate'.· 20° o do fituramento bruto do Ctlttmo 
exercício an tcrior ao da ins tauraçãn do prnccsso 
administrati,·o . 

40. Public1ção extraonlin;íri:1 da dccis;i,i Cf)ndcn,1túri:1. 

41. \fulu de até 20° o do faturamento bruto do últ11nn 
exercício .mterior ,to da inst,1uração do processo 
administrativo. 

42. Publicação extraordinária d,t decisão condcn,1ti'>ria. 

43. \[ulta de ,ité 20° o do fatur,1mento bruto de, úlnmo 
exercício ,mterior :10 da instaur,tção do processo 
administratiYo. 

44. Publicação extraordinúi,1 d,t dccis:io conden,lt<~na. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamcnte e mdevidamcntc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a lcgalt<lade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.J\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.1\1. ,\.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançües 
administrativas pre\·istas neste Edital . Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de T doncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre\·ista no art. 7° da J ,ci n" 
10.250/2002. 
19.-1-. J\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigíÍvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\·amentc às demais 
sanções previstas neste Edital. 
19.5. O licitante/ conu·atado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docwnentos, conforme disposto no art. 38 da l .ei nº 9.78-t / 1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa pré\'ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. As multas serão recolhidas em fa\·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí\·ida AtiYa 
e cobradas judicialmente. 
19.7. 1\s sançôcs aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulatiYamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍn'is . 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensqa a sua rescisão, se hom-cr uma das ocorrências prescritas nos 
a1·tigos 77 a 81 da J ,ei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
~0.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a X 11 e XV II do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência núnima de 30 (trinta) dias, obscr:ado o 
disposto no art. 109, 'T ', letra "e", da mesma lei; 
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b) AmigáYcl, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contrataute, reduzida a termo 110 Processo 
AdministratiYo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1" do art. 79 da J ,ci 8.666/9:'\; c) .Judicial, nos termos 
da legislação \·igente. 
20.1.2. A Rescisão administrativa ou am.igávcl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\·ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem moti\·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôcs e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, Jeyando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
seffiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do irúcio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do sen-iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à ,\dministração; 
~ O dcsatend1mento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ci nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) ,\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo J\dministrati\·o a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do \·alor inicial do C:ontratl> 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·inte) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou ,guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôcs que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaç<ics pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrif,>açôes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabÍn'is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre\·ista no art. 77 desta 
J,ei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
Yiolação da Lei de Licitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ei nº 12.8-t6/ 20B 0ei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento con\'f>CatCJrio é \·cdado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, Yantagem mde\·ida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
111 - Obter \'antagem ou benefício indeYido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorrogaçües do 
instrumento conYocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respect1Yos 
instnuncntos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou om1ssôcs que 

Prefuitura l\.tunicipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplicio Bezerra, 198 - Fone/Fax .(88) ,-!29 .2080 



PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

constituam prática ilegal ou ele corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/ 2013, do Decreto nº 8.-1-20 / 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na \-Cracidade e autenticidade das informaç(>es constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impcditin> à participação da pessoa jurídica, bem como de que dcYcrá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm ngor, esta licitação, na modalidade Pregão l,:\etrônico poderá ser: 
a) anulada, a quak1uer tempo, por ilegalidade constatada ou pro\·ocada cm qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motiYo superYeniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será reh>istrado no horário oficial de Brasília , Distrito 
r:edcral. 
22.-1- - Lsta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
22.5- Este edital e seus elementos constituti\·os poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Prq.,rão da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: //bllcompras.com /Home/PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de /\lto Santo, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através dos telefones (088) 3-1-29.2080. 
22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade compelente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em c1m· se deu <> 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamcutado, rq,>istrado 
cm Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a /\dministração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
22.11 - O licitante de\·erá manter preposto, aceito pela Administração, no local do seITiço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus /\nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam C' \·encem os prazos cm dias de expediente na r\dministração. 

23. DOFORO 
23.1 - 1:ica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contrm·érsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrati\·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais priYilcgiado que seja. 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE l•:MPRl •:SA PARA ATENDC:R A GESTÃO DOS BENJ ·:l ;ÍCIOS 
ASSISTl ·'.NCIAIS E/OU l·:VENTUAIS (AUXÍLIO l·'l.: NERAL), ot•:STINADOS AOS l '. SCÁRIOS D1\ 
ASSISTrNCJA SOCIAL QUI~ SI ~ ENCONTRAM EM SITCA(ÃO DI ·: VL'LNl ~RAHILID1\DE 
SÓCIOl ·:CONÔMICA 1:/0L' STTL' AÇÀO l~MFRGl •'.NCIAL, CONJ ·ORML·: l·:ST1\Bl] .ECIDO N1\ LU 
MUNICIPAL N" 677/2016 I•'. Dl •'.CR.ETO MUNICIPAL -t13 DF 10 DI ·'. JCNI 10 DI ~ 2016, DI ·: 
RESPONSABllJDADE D 1\ SECRETARIA DE ASSISTfNCIA SOCIAL, R..l:'. L:1,:iÚ ·'. NTF J\C) 1~:XERCICIO 
DL: 2023, E EM CONUORMTD1\DE COM J\S QL'ANTIDADL ·'.S CONSTAN'lVS NISlT 1\NEXO. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: Sl ·'.CRETARIA DE ASSlST(•: NCIA SOCl r\L 
(SAS); 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; _ 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econtimico-financcira e 
regularidade fiscal tiuc seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de prçços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica \·encedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l •'.xecutivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relati,·os aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não hom·er recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
núnimo, 02 (dois) sen-idores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir ~obre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar <> 

objeto ao vencedor, no caso de interposição de recLU·so, homologar o resultado da licitação por meio clctr<'>nico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria de Assistência Social; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e I ,eilões, entidade com"C11iada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm \'igor a partir de 05 de .Janeiro de 
2()21, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação abaixo. 

DeYerá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cnténo de 
julg,1mento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei 1:cdcral nº l0.520, de 17 / 07 /2002 -
Lei que Rq.,rulamenta o Prq,>io, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1991 e alterações postenores -
Lei de J .icitaçôes, da I .ei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-t / 07, ] ,e, 
Complementar nº l23 de l-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-+7 de 07 de Agosto ele 201-t, Ln 
Complementar n" 155/2016, de '27 de outubro de 2016, Decreto h _,dcral 11° 10.02-t, de 20 de setembro de 201 (J, 

I .ei Federal 12.-t-tO de 07 de julho ele 2011 que altera o título VI 1-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertmentes. 
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JUSTIFICATIVA 
O Plano de Inserção de Benefícios l ·'. ventua1s de Trabalho e Assistência Social, insere-se como um importante 
instrumento de garantia de acesso aos benefícios eventuais às famílias e ou indiYíduos que se encontram cm 
momentos de fragilidades em ,·irtude de nascimento, morte, situações de n,lnerabilidades temporárias, e, de 
calamidade pública. Com objetivo de ,·iabilizar a padronização de procedimentos de organização, gestão, e~ecução, 
monitoramento, a,-aliação e financiamento dos benefícios eYentuais. Configurando-se enquanto instrumento 
imprescindível no processo de implantação do Sistema Único de Trabalho e Assistência Social - SL' 1\S, 
considerando sua forma inovadora de prestar Trabalho e Assistência Social garantindo de fonna territorializada, 
programas, pro1etos, sen-iços e benefícios à população que deks necessite. Nesse sentido as açôes de proteção de 
caráter eventual e suplementar de,-cm ser incorporadas ao mm·imento de concretização de direitos sociais no país, 
se configurando enquanto instrumento de proteção social somados a outras profissões da política de Trabalho e 
Assistência Social. Os benefícios assistenciais se caracterizam cm duas modalidades direcionadas à públicos 
específicos, os quais: Benefício de Prestação Continuada - B PC e Benefícios 1 ~n ;ntuais - BFs. Os benefícios 
assistenciais no âmbito do SC r\S, são prestados de forma articulada às demais garantias, o que sign.i fica a 
pcrspcctiYa de um trabalho continuado com as famílias atendidas, com Yistas à inserção nos scn-iços objetiYamlo 
a superação das situaçôcs de ,1.tlnerabilidade. 

Segundo Pl~REIRA, os benefícios eventuais se configuram cm três categorias, os compulsórios,''j. .. l porque são 
inegocih·cis e infensos a opções quanto à obrigatoriedade de sua provisão, contidos no caput do art. 22 1-. -1", os 
de caráter facultatin), "1---1 porque são sujeitos a opções quanto a sua provisão. 1 ~sses benefícios, p1-e,-istos § 2" do 
art. 22 da LOAS, ' 'podem" ser criados "para atenderem necessidades ad,-indas de situaçôes de H1lncrabilidack 
temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutn/. 
e nos casos de calamidade pública"", e, os subsidiários ''1---1 contidos no § 3° do art. 22, que consistem numa 
transferência cm dinheiro "no valor de 25°/., do salário mínimo para cada criança de até 06 anos de idade", tendo 
como critério de elegibilidade a renda familiar per capita inferior a 1 

• do salário mínimo" .(p. 112-12,201 O). No 
município de Alto Santo, os BEs ofertados caracterizam-se enquanto compulsórios e facultatin>s. 

OBJETIVO 
Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais rnnta1osa 
para a Admmistração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa para o fomecimento de serviços funerários às pessoas de Yulncrabilidadc social, visando à formação de 
futura contratação, para atender as necessidades dos usuários de benefícios eventuais, atendidos pela S/\S. 

O presente termo de referência tem por objetiYo o levantamento e caractl:rização das especificações dos produtos 
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais ,-antajusa para a administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a al1uisição do presente ·1 ·crmo. 

DEFINIÇÃO DO LOTE 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS UND QTE 
SERVIÇOS DE ~UXILIO FUNERAL ADULTO, COi\l AS SE(3l' l ~·n:.s ESPF.Cll·lC.\(;l )l :.s: 
lJRN:\ MORTl 1.'\RlA PO PULAR ADULTO, 1\!l·DINDU 1.911 C:Oi\ !P. \ 1165 L.\RC., C:1\ I \.\ 

01 . lllOºo EM 1\IAIWJRJ\, C:0/'d 06 (SEIS) J\l.Çi\ S, r:ORRO E/\! Tl~CIDO, T1\ ,\ll'U l '.1\ I \1:\DEIIL\ Sl, H.\" 'Y _:) 

COM Dl IR.\TI •: \: E 04 (Q l lATRO) CI IJ\ \ "ETAS DE Ml·:T .\L, SI:::\ ! \ 'ISUR 1·: MORTALHA 
F!,1\!J >l I'.\" :\ ol · \ !: \SO 'Ll l\":\ ADULTO 
SERVIÇOS DE AUXILIO FUNERAL ADULTO OBESO,, CO:\ I .\ S SE\.~L'J\.T l ·:S 
1-:SJ> l~CI 1 :1C1\(~C1f'S: L'RN.\ ,\!()Irf"l. :\RI /\ POPL'LAR ADULTO OBESO, .\ 11 ,DIJ\DO ::uu 

l)2. COMP. :-; U,78 LARC ., CAJ:-(1\ 10l)" o EM MADEIRA, COi\ ! 116 (SEIS) .\U;:\ S, FORRO 1: . .\1 Sl:R\" \ll 
TECIDO, TAMPO F.M 1\IADl~I Ri\ COM DlJR,\Tl~X E 04 (QL ',\TRO) Cf-L\ \"! ·TAS DI ·: \WL\L, 
SIC:1\I \ "JSOR L•: MORTALHA Fl : .\IININA Ol' i\l.-\ SCL1LIN1\ ADULTO OBESO. 
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SERVIÇOS DE AUXILIO FUNERA NATIMORTO, CO.\! .\S Sl '.C l ·1:-s:TES 
l,SPF::CI l •IC1\C~C) l ·'.S: l IR.NA \10lffl 'J\RIA POPl 'LAR NATIMORTO, i\11'.DJ;\;DO ll,C,O C0:-.!1' 

03 X IIAS i,1\RG., CA I\:.!\ 10ll°o l i i\! 1\ l.'\LJl,:JR!\, COi\! 06 (SEIS) .'\U; AS, 1-\WRO E\ ! TliClDO, SUl.\' ll'i 
TA.l\ !PO 1-: :,..1 J\!ADI ê! RA CO.\ ! Dl'R:\TE\: E 11-t (Q l 'ATRO) CI I.\\Tff \S DI , .\!l·T.\L, SE.\! 
\1SOR lê MORTALHA l•EW;\;J\;A OL' /11:\ SCL'U'.\::\ NATIMORTO, 
SERVIÇOS DE ~UXILIO FUNERAL INFANTIL, COM .\S SI ·'.CL 'lNH~S "SPEí:l l ' lC:N;rn,:s: 
L1Rl'\J :\ 1\!0RTl 1ARI :\ POPL1Li\ ll. INFANTIL, J\ lFD INDO l.liO C:ClMP. \: IJ.50 L.\RC., C:\IX.\ 

11-t. lilllºo l ·'. \1 .\l!\.DEIR:\, COM 06 (S l, JS) ,\LÇ.'\S, l·ORRU L\1 TlêCIDO, T :\ .\lPO E.\! .\L \D EJR.\ Sl êR\ ' 10 
COi\ ! DL 'R.,\TE2' 1: 04 (Q l li\TRO) Cl l!WET. \ S DI'. i\ !ET1\ L, SJ·'..\ I \'J SOR I.:'. MORTALHA 
l'I \J\l!Nl\Ji\ OU 1\IJ\SCl 'LINA INFANTIL, 
SERVIÇOS DE AUXILIO FUNERA INFANTIL OBESA L, CO.\ l ,\S Sl ·J; l'INTl :S 
lêSPEClf 'IC. \ ÇÕJ·:S: L'R;-.,;A ,\!ORTl 1.\Rl .\ POPLlL.\R INFANTIL OBESA, .\ 11:J)l'\JDO 1,211 

os. r:O\ !P X 0,60 L:\RG., C \lX:\ l()()º o l '.l\ l \!ADE!R:\, COI\I oc, (SEIS) :\U ;:-\ S, I·( lH.RO L_.~\ l SER\" l):i 

TECIDO, TAl\lPO 111\! \IAD1•: JJU C:Oi\ l DUll..!\TEX 1: 04 (Q l "1\TRO) CI L\ \ ' l •'.T .\ S D I ·: .\fr.T.\L, 
SEM \ 'lSOR E MORTALHA l; l !MlNJN /\ O LI i\ lASOlUN1\ INFANTIL OBESA 
TRANSPORTE FUNERARIO VIA TERRESTRE, TRANSLADO EM CARRO 

O(,. FUNERÁRIO (C:Oi\ ! Pllli(;C l POR Ki\l ROD.\DO), CCt\lBl "STÍ\TL r-: .\!OTORIST.\ P()R 1,.\1 211.lllll.J 

CONT.'\ DO CONTRXI ADO. 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESPECIAL COM AGRAVANTE DE RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO FUNERÁRIA, EXCLUSIVO PARA CASOS CONFIRMADOS ou 

117. SUSPEITOS DE COVID 19 . COi'-,1 1\ S SEGL' INTES ESPECIFlC1\ (;(lES 2 .\ I.\C.\ C() l,S SFR\' 211 
QL'Íi\ l!COS, C:\P.·\ l lOSPITAL1\R, SILICONE, FITA ADES!\ '. \, CLORO, .\Cl'.\ S.\NrT:-\RI \ , 
.\LCOOL 71Jºo E PL.\STICO FILME. 

118. SERVIÇO DE TANATOPRAXIA Sl:R\ -,-_:, 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento ela licitação ser o MENOR PIU~ÇO POR LOTE por ser al1uelc ,1ue melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logísticamente o mais viável, tendo em \'ista que os scf\'iços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de Yalores insigniftcati\·os, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um nt'm1ero menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julbramcnto do processo. ,\ 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto cm tela 
se toma inviá\·cl por di\-crsos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sef\'idorcs para 
gerenciar e fiscalizar os diYcrsos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além du númcn > 

reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definiçã1 > 

do objeto da licitaçãu pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administratiYo 
aYaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR l ,OTE) irá resultar cm considcrá\·cl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo cm \·ista que 
da receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administratin,s. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto ofereci.do pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os item, 
sejam diYididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de scfYiços objeto da presente contratação, que \·isa atender o interesse Público. 

1 mportantc salientar ainda que esta J\dm.inistração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm l .OTES poderá gerar aos licitantes j..,>anhadorcs 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços em sua proposta global. 

Sobre este terna, podemos citar a obra "'/ 1'1/las Polfi11iros sobre Lirilacões e Co11/ralo/' , vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-1-, o seguinte trecho: 

"(. . .) em geral, a economia de escala é instrumento fundame11tal para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
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produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada 110 
comércio) ''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de diYisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição inde,·ida à compctiti,·idadc. (Acórdão 1.1 67/2012 - TC: 000.--1-31/2012-S - TCL' - Plenário - Relator: 

.José Jorge). 

1:_ssa mesma Corte se pronunciou atra\'és do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" .. . a questão da viabI1idade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, de1 ·endo o 
gestor decidir anah'sando qual a solução ma1's adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto cm 
itens distintos dc,·e ser auferida sempre no caso concreto, dcw:ndo ser aplicada a opção rnais \'antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competiti,·idadc. 

i\ssim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o cntério de 
julgamento e diYisão por lutes, c1ue se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administratiYas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de fo rma ordenada e numerados, 
de prcferf,ncia, na seguinte ordem, de forma a pcnnitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
l. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na forma dos artigos 3--1- a 37 da J ,ci N". 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.--1-), os quais serão analisados pelo pregoeiro l\uanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de , ·alidade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de cm.presa mercantil da .Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal , filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no rehri.stro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP! ; e RC ou 
Carteira de f fabili taçào clo(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm , ·igor, 
de,·idamcntc registrado no registro público de empresa mercantil da.Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
de,·endo, no caso da li citante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a,wbaçào no registro da .Jtmta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) C:P I; e RC ou Carteira 
de I f abilitaçào sócio do(s) da empresa. 
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperatiYas - 110 

Cartório de Registro das Pessoas.Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; den·ndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l~stado onde opera com aycrbação no Cartc'irio onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DE RLC!STRO DI ~ AUTOIU/. AÇÃO PARA l·l .:' NCIONAM! ·'.NTO expedido pelo óq..,rão 
competente , quando a atiYidade assim o exigir. 
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e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cuoperatiYa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/71; 
II) C:ompro\'ação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -J.7 da lei 5.76-1-/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aproYou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o apnwou; 
VI) Regimento dos fundos consti ruídos pelos cooperados com a A ta da assembléia que os aproYou; 
VII) !~ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C:NPJ). 
3.2. Prova de inscnção no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\·er, relati\·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍ\·cl com o objeto contratual. 
3.3. PrO\·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão ncgatiYa de débitos 
rclati\·a aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/ PCFN Nº. 1.751 / 1-1-. 
3.-1-. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negati\·a de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negati\·a ele débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS) . 
3.6. Pro\'a de regularidade relativo ao Fundo ele Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CR.r). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça cio· frabalho, mediante apresentação de certidão 
nq,rati\·a, nos termos cio Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-l .ci nº 5.-1-52, 
de 1 º de maio ele 19-1-3, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.4-J.O, de 7 de julho de 2011. 

-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
-1-.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), Já 
exi,gíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprm-cm a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço den:'rá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Li\TO Diário - estes termos devi.damente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, ela J ,ci 8.666/ 93 e altcraçôes 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, cleclaracla em credenciamento, poderá 
apresentar: cé>pia da Declaração ele ln formação Socioeconômicas e Fiscais (D l !I •JS) de Pessoa Jurídica e respcctin> 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples NacionaJ; 
-J..2. No caso de sociedade por ações, o balanço de\·erá ser acompanhado ela publicação cm jornal oficial, cm jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
-1-.3. No caso elas demais sociedades empresariais, o balanço deYcrá ser acompanhado dos termos ele abertura e 
encerramento do l .ivro Diário - estes termos de\·idamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Li\To Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
-J..-1-. No caso de empresa recc'.'m-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura de\·idamcnte registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o númen > 
do Lino e das folhas nos yuais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, deYendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
-J..5 . Certidão Nebrativa ele 1:alência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo d1stribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e yuando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão NcgatiYa dos Distribuidores 
Cín'is, com data não superior a 10 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
-1-.5.1. Na ausência ela certidão negati\·a, a licitante cm recuperação judicial dc\·crá comprm·ar a sua \·iabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 

P refeitura M unic ipal d.e A.lto Santo - Rua : Corone l Sim p licio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da l .ei nº 11. 101 / '.W05. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-t, § 5º, da Lei 11º 
11.101 / 2005. 
-t.5.2. Í\ empresa cm recuperação judicial / extrajudicial com recuperação 1udicial/ plano de recuperação extra1uclicial 
homologado de\'erá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
-t.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
-t.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e mm·imentaçôes da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

T) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matnz. 
JJ) No ca.so de cooperati,·a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-t.5" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. Apresentar Atestado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, de,·cndo conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição elo objeto contratado (fornecimento de serviços funerários) , e; 
c) assinatura e nome lcgh·cl do responsável pela gestão do contrato. 1·:sses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.AS/ CF para comprovação das informações. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-t/ 99, e ao inciso XXX!l l, do a1t. 7" da 
Constituição 1 ;ederal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-t 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos tennos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº 8.666/ 91 e ela inexisti-ncia de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorri'.·ncias posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da J ,ei Nº 8.666/ 91). 
6.1. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra,·és deste Edital. 
6.-t. Alvará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão competente da sede 
da empresa; 
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) sócio(s) 
e/ ou proprietário da empresa. 
6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/ Cc, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo ele validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santu/ Ce dewrá tambbn 
encontrar-se dentro do prazo de ,·alidade e atender ao disposto neste edital. 
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (MI ~ ou 1 .:J>P) que possuam restrição fiscal, <.1uanto aos 
documentos exigidos neste certame, dc\'erá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o , ·ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
confonne dispôe o art. -t-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.10.1. A não-reguJarização da documentação, no prazo legal pre,·isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da J ,ei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de 
Alto Santo/ Ce com'ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
renigar a licitação. 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de\'erão estar com o númcru do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP.J da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita 1"ederal, por constar no próprio documento que é.· Yalido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :c;TS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, de\'endo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos setYtços for a filial, os documentos 
de,·erão ser apresentados com o número do CNP.J / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / Mf,' da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades pre,·istas na legislação. 

DA H OMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer mteqJos1ção de recursos, podendo ser tambi·m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi\'amente a cargo da 
Autoridade Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrc'.-ncias 
rclevan tes. 
-+- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se resef\"a ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superYcniente de\'idamentc 
comprm·ado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de Alto Santo, com a intcrveniência da SECRETARIA REQCISIT ANTF, assinar:í. contrato com 
a(s) wncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da com·ocaçãu 
expedida por esse ór1:,>ão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma \Ti', 

yuando solicitado pela parte, desde que ocorra motiYo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou nào apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade supenor deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através d.o ato de rescisão e retomará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançôes 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atiYidades de seleção de melhor proposta e com·ocará outro licitante, obseJYada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiç<'5es de habilitação, e assim succssirnmente. 
-+- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar dl' 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não rnantiYer a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município ele AI .TO SANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
pre,·istas cm edital e no contrato e das demais comi.nações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
l - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste l:".dital, Termo de Rcferê·ncia e anexos poderá ser suprinudo 
ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da crmtrataçào, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, :\ 1 ° e 2 º, inciso 11 da l .ci nº 8666/ 93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
:i.té o limite de 25° o (Yinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2°, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
3 A 1.icitante Contratada fica obngada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressôes 
que se fizerem necessárias. 
-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o li1nite estabelecido nesta condição, exceto as supressúes 
resultantes de acordo entre as partes. 
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DA FISCALIZAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
l - A fiscalização do contrato dar-se -á nos termos cio art. 67 da Lei J ;ederal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serYiços, anotando cm registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obset-Yados. 
2 - ,\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusiH' perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da l .ci 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administração anotará em rcwstro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicandu dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à re!,•ularização e,-entualmente 
envoh-idos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen-ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
-J.- Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e cm nenhuma hipótese para o objeto deste contrato 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
1. Os scr\'iços serão imediatos cm TMEDIATO, confom1c solicitação da Secretaria Municipal do Trabalho e 
i\ssistência Social, efetivando as necessidades da contratação dos sen·iços. 
1.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçêics constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogaçêies, alteraçôes e rcsc1súes. 
2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da aprcsentaçà() da Nota 
hscal / l :atura pela Contra ta da. 
3. O pagamento somente será efetuado após o "ates to", pelo servidor competente, da Nota hscal/ !;atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ l :atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
-J.. 1 !a,·endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prCJ\·idencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5. Será efetuada a re tenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregula1idade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabí,·cis, caso se constate que a Contratada: 
5.1. Não produziu os resultados acordados; 
5.2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçiics de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo ele pai:,>ttmento. 
7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
9. t\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa ljUe venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon-entura não tenha sido acordada no contrato. 
10. Será admitido o reajuste dos preços dos se1Yiços continuados contratados com prazo de , ·igênci:1 igual ou 
supc1ior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)c / ou o disposto na Lei nº 8.666/ 93, art. 65, §1º . 
11. O mterregno mínimo ele l (um) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir ela data limite para apresentação das propostas constante do l ·'.dital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste 
ocorrido ou precluso. 
12. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à data 
em llllC se completou o cúmputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data cio encerramento da Yigl'ncia 
do contrato, caso não haja prorrogação. 
12. l. Caso a Contratada não solicite o reajuste tcmpcstivamentc, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão 
do direito ao reajuste. 
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12.1.1. Se a ,·igência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado apús o decurso de 
novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste 1 ~ditai. 
12.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulhrado o nm·o ú1dice de reajuste adotado, 
a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditi,·o de prorrogação que reshruarde o direito futuro 
ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o no,·o índice, sob pena de preclusão. 
13. Os now>s valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas , ·igências iniciadas observando-se o seguinte: 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do inten-egno mínimo de 01 (um) ano; 
b. 1 ~m data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessã, > 
dos próximos reajustes futuros; 
1..J.. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data da solicitação da Contratada. 
15. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 
contratual, caso cm gue dc,·erão ser forn1alizados por aditamento ao contrato. 
16 - QuaiSLJuer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a supcr,enic'.·ncia de 
disposições legais, ou na hipótese de sobrevirem fatos impre\'isíveis ou prcTisívcis, porém de conseqüências 
incalculán'is ou impeditin>s da execução do ajustado, ocorridos após a apresentação da proposta, de compro,·ada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes objeti\'ando a manutenção do cyuilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, cm conformidade com o art. 65, parágrafo 11, alínea "d" da Lei n." 
8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Scn-1ço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obri.L.,raçocs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi\·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .c1 
1 ;ecleral ns2 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. J ;iscalizar o objeto deste contrato atra\·és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
pro,·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato . 
..J. . Notificar a CONTRATADA, de quak1uer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. l~fetuar os pagamentos de\·idos à CONTRJ\TADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades pre,·istas cm lei e nes te instrumento. 
7. l ·:xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scrnços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro\·e o correto e tcmpesti\'o pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, TT, da l .ci 11º 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-1 ~xecutar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo e na proposta \"Cncedora do 
ccTta1ne; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôes assurn.idas, todas as 
condições de habi li tação e qualificação exigidas na liciração; 
3- Providenciar a imediata correção das defici2'ncias e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-+- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pnffocados por mefioc'.' ncia ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos enw>kidos na entrega do objeto contratual; 
5- Executar os serYiços atra\'és de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta 
que , ·enham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo, solicitar a 
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
6 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serYiços; 
7- 1,.acilitar a ação da f-TSCALIZAÇÃO na inspeção dos se1Yiços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTI •:; 
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8-Respondcr perante a Prefeitura Municipal, mesmo no caso de ausênoa ou omissão da 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesin>s aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatárins seus. /\ 
responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, deYendo a CONTRAlADA adotar medidas 
preventi\'aS contra esses danos, com fiel obsen·ância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposiçôes legais , ·igentes; 
9- Responder, perante as leis , ·igentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTR/\T,\ l) /\ não 
de,-crá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento préYio por escrito da CONTRA 1"1\NTI -: , 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações cspeci ficadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do CONTR/\TO; 
l O- Pa.l:,"ilr seus empregados no prazo previsto cm lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todo~ 
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a pres tação dos serYiços contratadm inclusin: as 
contribuiçôes previdenciárias fiscais e parafiscais, f-CTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Alto Santo por cYcnt1.1ais autuaçc"ies 
administrati,·as e/ ou judiciais uma ,·ez que a inadimplência da CONTRAT/\D/\, com referência às suas 
obrigaçúcs, não se transfere à Prefeitura Municipal; 
11 -Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e prc,·idcnciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causados à L. niào, 1 ~stado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrihtaçôes por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
1-t - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - /\NEXO l. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de ewntos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de cxercíoo prc'.Tio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, Lstados, 
Distrito 1 :cderal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCL' / Plenário 
nº 1.793/ 2011 , art. 7° da l ,ei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- 1.•orjar a class1fic.1ção como microempresa ou empresa de 

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em l. Imped imento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

licitações incentivadas ou não. (um) ano . Acórdão TCU / PL nº 3074/2011. 

I 1- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, 4 sess:io de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, ger,mdo tumulto e atrasos no cerume. (quatro) meses. 

Tll - Desistir do lance, sem justiticativa, durante a sessão 3. Impedimento de licit:1r pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

!\ '- :\:ãu apresent:tr ou deixar de apresentar documentação 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, (, solic1tad,1 no edit,il na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na contratação. (seis) meses . 

\ ' - :\presentar proposta comercial cm desacordo com () 

:i . l mped1mento de licitar pelo período de, no mínuno, 1 
hiital, ocasion,mdn a frustação do certame em qualquer 
St:ntido. 

(um) anu. 

8. Impedimento de licit,1r pelo período de no -mmtm(> 
\ '1- , \presentar documentação falsa durante a licitaç:'ío OL (cinco) ,mos. 

contr,ttação. 9. Comunicar ,ln \li111stfr10 Púlilic() Esudual e ou l ·'edcral 
p,1ra apurações de sançr1es de ordem penal. 
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\' li- :.';ão manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínuno, 6 

execução do contrato ou d:1 vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. 1 mped1mento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

\ ' l l 1- Não retirar ,\ nota de (um) ,1110. 

empenho/não assinatura da ,\ta. 12. _\fulta de, no mínimo, l()C'" (dez por cento) do 1·alor do 

contrato/nota de empenho. 

13 . . \ ch-ertência 

1.\:- Entreg,tr o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
14. _\[ult;t de, no mínimo, 0,5 ° o (meiu por cento) pnr di.1 

de atraso, aplictd::t sobre o 1·alor do m,1terial não fornecido, 
termo ue referênci,1. 

limitada a 20 (Y intc) dias . . \pós o 1·1gêsimo dia p(lc.lcr:1 ser 

considerada inexecução total ou parcial do <Jbjeto. 

16 . . \dl'ertência: 

.\: - Não cfctu,1r a troca do objeto, yuando notificado, durante; 
17 . l mpedimcntu de lic1t,1r pelo período de, no mínunu, 1 
(um) ;1110. 

a contr,1tação. 
18. ,\fulta dc, no mínimo, 1 O" o (dez por cento) du ulor do 

contr,lto/nota de empenho. 

18. ,\dvertência 

19. Multa de, no mínimo, 05º o (meio por cento) pur dia 

.\:! - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, ,iplicada so bre.: o 1·,tlor do m,1tcrul nã(> 

substituído, limitada ;1 20 (Yinte) di ,1s. \pr',s e, Yigésim, > 

dia podení scr considerada inexecução total ou p,trátl do 

objeto. 

21. Advertência 
.\:11- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pelo pcríodo de, no mírnmu, Ci 

do (s) cyuipamento (s) qu,u1do previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5'' o (meio po r cento) ror di,1 

de atraso, :1plicada sobre o 1·,tlor do etiuipamenro. 

.\:lll - Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. Mult::t de, no mínimo, 10° o (dcz por cento) d<> 1·.tlor du 

Ldital durante ,1 licitação ou contratação. contrato/nota de empenho/1·,1Ior total estimado p ,ir,l /) 

item ou lote. 

.\: ! \ ' - Comportar-se de modo inidônco na licitação ou 
Impedimento dc liciur pdo período de, rn1 mírnrno, 2 24. 

contrataç::io, causando pre1u1zo a !\dmin is tração ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofcns::i ao o rdenamento jurídico, ao 
25. Multa de, no mínimo, 10° o (de;;,: por cento) do \',1Ior do 

rcgramento do edital, aos licitantes, a 1\dministração e à 
contrato/nota de empenho. 

sociedade. 

27. Impedimento de licitar por :1 (cinco) ,111os. 
28. i\!ulta de, no mínimu, 10° o (dcz por cento) do 1·,tlor 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou con tratação. do contrato/nota de empenho. 

29. Comunicar ao :vlinistério Público Federal e ou 

Estadual. 

.\:\'! - Não recompor níveis de sen·iços acordados, quando 

esgot;idos os s,mcionamentos próprios, regulares e increntes 27. Im pedimento de licitar c<1m a P .. \I. \.S pclo período 
aos mo nitoramentos técnico-o peracion;tl e ,1dministrativo do de, no mínuno, 1 (u m) ,1110. 
gerenciamento contratual. 

.\:\'JI- Deixar dc executar qualquer obrig,tção pactu,1da ou 
28. Impedimento de licitar com .1 P.\I. \ .S por, n<, 

prevista cm lei e no edital da presente licitação, em que não se 
mínimo, 2 (dois) anos. 

comine outra penalidade. 

.\:\ ' ! I l- :'são celebrar contrato, em COl1\'0C,1ÇãO dentro do 29. lmpcdimento de J .icitar com o mu111cíp10 de \!te, Santo 

prazo de rnlidadc de proposta. por, no mínimo. 1 (um) :rno. 
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.\:1.\:- lncxecU\;ão to tal, J)re\·isro na J ,ei 8<>66/93 e Lei 
10.520/2002. 

.\:.\:- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 86ú6/93 e 

Lei 10.520/2002. 

.\:.\:1- Denegrir ou c 1lu11iar equipes técnica l' do pregoeiro, 
hem C(Jmo pessoas que integram os processos da P.,\1..'\.S, em 

r.tzão de denúncias sob a acusação de direcion,1mento de 
certame, sem a apresenrnç::\o de pro\·as pertinentes ou a 
apresentaç::\o de pro\·as infundadas, cm processo 

administrnrivo instaurndo . 

.\:.\:1 l- Cometer fraude fiscal no recolhimento de lJUaislJuer 

tributos . 

.\:.\:111 - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a .\dministração cm \·irtude de atos ilícitos praticados. 

.\:..\:I\·- Frustrar ou fraudar, med iante ajuste, combinação ou 
qu,dqucr outro expediente, o car,ítcr competitivo de 
rroccdimento licitatório público. 

.\:.\:\·- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 

ato de rrocedimento licitató rio público. 

.\:.\:\ ' ! - Cnar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contr,lto administrativo; 

.\:.\:VII - Manipular ou fraudar o equilíbrio econôm1co­
tinancr:iro dos contratos celebrados 
com a administração pública 

32. Impedimento de licitar com a P .. \L .\.::'i" 
2 (dois) ,mos . 

33. \lulta de, no mínimo, 20° o (Yinte ror cento) sohre o 

Y,tlor do contrato/nota de empenho ou Yal\lr da p.1rccl,1. 

34. Impedimento de licitar com a P.\!. \.S por, no mínnno, 
l (um) ,mo . 

35. \lult,1 de, no mínimo, 10° o (dez por cento) sobre o 

\'alor correspondente a p,irte 1üo cxccutad,1 . 

3-1-. Impedimento de licitar com ,l .\dmmismu;ã(, Públtc.1 
Federal, I ~s tadual, ,\ !unic1pal, pelo período de 5 (cinco) ,111< 1. 

35. Declaração de inidoneidade 

36. Declaração de inidoncidadc 

41. '.\!ult1 de até 20°0 do foturamento bruto du últ1m(1 
exercício anterior a<> da 111staur;1ção do proc('SSo 
administn1tivo. 

42. Publicação cxtraordin;Íria da decisão condenatória. 

43. Multa de até 20°'0 do faturamcnto bruto do último 
exercício anterior ao da instaur.1ç:io do process<, 
administrativo. 

44. Publicação extraordin:1ria da dccis:io conden,1tc'ma. 

43. Multa de até 20° o do foturamento bruto do último 
exercício anterior c10 da instauraç:iu do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinúna da dec1s:io conden,1t/m,1. 

45. Multa de ,ité 20° o do foturamento bruto du último 
exercício ,mterio r ao da instauração do processo 
administratin>. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e· aceito 

pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.A.S, poderá 

proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a \-Cncedora também se sujeitará às sançües 

administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a J\dmmistração Pública, prevista no art. 7" da Lei n º 

10.250/2002. 

-J.. As multas por\'entura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 

diretamente da pessoa penalizada, am.i!,>ávcl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 

sançôcs prc,~istas neste Ldital. 

5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 

defesa pré,·ia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 

documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 

dcvidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
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40 . , ,r'· ·· 
6. /\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enYiada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida Ati,·a 
e cobradas judicialmente. 
7. /\s sanções aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. /\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrê·ncias prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
1.1 . /\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos ! a XJ[ e XVI l do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência núnirna de 30 (trinta) dias, obserYad< > < > 

disposto no art. 109, "J", letra "e", da mesma lei; 
b) /\m.igável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
/\dministratiYo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do a.rt. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos term< ,s 

da legislação ,·igente. 
1.2. /\ Rescisão a.dministratiYa ou a.migável será precedida de autorização escnta e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmentc motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento itTef,•1.ilar de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) /\ paralisação do serYiço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à /\dmi111stração; 
~ O desa.tcndimento das detem1.Ínações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, a.notadas na fom1a do pará6i-rafo primeiro do artigo 67 da 
] ,ei n" 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência ciYil; 
i) ,\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa c1ue prejudic1uc a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determina.das pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que S(' 

refere o Contrato; 
1) 1\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro cio artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
nào concordância por parte da empesa; 
m) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e Yinte) 
dias, sah-o em caso de calamidade pública, graH' perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões c1ue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçc"ics pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobiliza.çôes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngaçõcs assunlidas ate'.- lJUe sqa 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·a.da, itnpediti,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sa.nçôes penais ca.bÍ\'eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da /\dmi11.Ístração, cm caso de rescisão administrativa prevista. no a.rt. 77 desta 
Lei; 
lLJ /\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrata.do com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial ela posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoq1oração, que implique 
violação da ] ,ei de Licitaçôes ou prejudic1uc a regular execução do contrato. 
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DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E DO FORO 
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-t6/ 2U 13 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes tJUe na execução do instrumento connicatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e / ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, , ·antagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
I 1 - C:nar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter ,·antagem ou bcneficiu indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prnrrogaç{,es do 
instrumento com·ocatório, sem autorização cm lei, no ato co1wocatc'irio da licitação ou nos rcspcctinis 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De quak1uer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açües ou onussiies que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da l.ci nº l 2.8-t6 / 2013, do Decreto nº 8.-t'.20/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicá,·cis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 
2- Fica deito o foro da Comarca de AJto Santo, l::.stado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contrm·érsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela ,·ia administrati,·a, renunciando-se, desde já, a c1ualqucr outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Dcborah Thl ~ cm Camcirn 
Secretária i~;~1eia SociaJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

i\ PREFEITL'RA MGNICIPAL DE J\LTO SANTO, atra\'és da Secretaria de , pessoa Jurídica 
de direito público interno, com sede a , J\lto Santo, Ceará, inscrita 110 

CNPJ / MI ; sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de 
_______ , Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , dora,·ante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à 

inscrita no CNPJ sob o nº. representada por 
_________ , portador(a) CPF nº. , ao fim assinado, duraYantc 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Ldital de PRECÃO l] ,l ·'.TRÔNICO Nº. 
______ , cm conformidade com o que preceitua a I .ci 1 :edcral nº. 8.666/ 93, de 21 de junhc > de 1993 e 
suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de '.2002, supleti\'amentc pelos princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e 
condiç?ies: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes da J ,ci 
hderal nº 10.S'.20, de 17/ 07 / 2002 - l ,ei que Regulamenta o Pregão que tem comu subsidiaria a J ,ei nº 8.666, de 
'.21 / 06/ 1993 e alteraçôes posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de De fcsa do 
Consumidor, Decreto nº 6.'.20-1- / 07, Lei Complementar nº 1'.23 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar 
nº 1-1-7 de 07 de Agosto de '.201-1-, Lei Complementar nº 155/2016, de '.27 de outubro de '.2016, Lei Federal l'.2.-1--1-0 
de 07 de julho de '.2011 que altera o título VlJ -A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto l :ederal nº 
10.02-1-, de 20 de setembro de '.2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no 
presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
'.2.1 - AQUISIÇÃO DF .BENl il .- ÍCIOS EVl·'.NTUAIS , DESTINADOS 
AOS L'St.;ÁRIOS DA ASSISTl::NC!A SOCIAL QL;L SE l~NCONTRAM l ·: M SITU\ÇÀO DI : 
VULNFRJ\BILJDADE SÓCIOECONÔMICA E/OU S1TUJ\ÇÀO L~MERGFNClAL, CONl•ORMI ~ 
l~STJ\BELECIDO NA Lfl MUNICIPAL Nº 677-2016 L Dl ~C::RETO MCNICIPAL-1-13 DL 10 DI ~ fl1Nl ro 
DI ~ '.2016, DE RESPONSABll.lDADE DA SFCR_ETARI A DF J\SSIST(~NCTA SOCIAL, Rl•:1:UffNTL ,\O 
1·:Xl~RC!ClO DE '.2023, F EM CONl;ORMJDADE COM AS QL' ANTIDAlX'.S CONSTANTLS DO 
ANl ~XO r DO l·J)ITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTl~ pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o \'alor global de 
RS ( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da scf,ruintc forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-.1 . As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \Tnccdora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 
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ou transferidos da P.M.A.S, consignado no Orçamento Municipal de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 
5.1 - O contrato terá um prazo de vi.gênci.a até _______________ , podendo ser aditado nos casos 
pre,·istos no art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES, DA FISCALIZAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTlv\TANTr,:, o objeto deste Edital, Termo de l{cfcrência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e '.2 º, inciso 11 da 
J ,ci nº 8666/93. 
6.2- No interesse da Administração, o ,-alor i.nici.al atuali.zado da contratação poderá ser aumentado ou 
supnm1do até o limite de 25° o (Yintc e cinco por cento), com fundamento 110 art. 65, §§ 1 º e 2º, da J .ci nº 
8.666/93. 
6.3- A J ,icitante Co11tratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcssôes 
que se fizerem necessárias. 
6.-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabeleci.do nesta condição, exceto as supress<>es 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - J\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei h :deral 8.666 de 1993, ao qual, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sen-iços, anotando cm registro prúpno todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, i.nclusiH· perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibi.tórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabi.lidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confomudadc com o art. 
70 da J ,ei 1 ;ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Adnunistração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização 
eycntualmcnte envoh-idns, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser\'ados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍYeis. 
6.8- Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o objeto deste contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. Os serviços serão imediatos em IMEDIATO, conforme solicitação da Secretaria Municipal de J\ssisttncia 
Social, cfeti,·ando as necessidades da contratação dos serviços. 
7.1.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/93, i.nclusiYe quanto às prorrogaçôcs, alterações e rescisóes. 
7.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/1 ;atura pela Contratada. 
7.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sel"\"idor competente, da Nota hscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
7.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota r-iscal / 1 ;atura aprcsenrada pela 
Contratada com os sen·iços efetiYamente prestados. 
7.-1-. I f aH'ndo erro na apresentação da Nota hscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prm·idcnc1e as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irrq.,'1.tlaridade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabÍYeis, caso se constate que a Contratada: 
7.5.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.5 .2. Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a quali.dade mínima exigida; 
7.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para ,·cri.ficar a manutenção das condiçôes de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
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7.7. O pagamento será efetuado por meio ele Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm cont;-correntc, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prcnsto na legislação Yigcntc. 
7.8. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancána para 
pagamento. 
7.9. /\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, <.JUC 

pon·entura não tenha sido acordada no contrato. 
7.10- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na Yariação do 
lndice Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), divulgado pela l•undação Cctúlio Var1-,>as, no período 
compreendido entre a data preYista e a do efetin> pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7. 11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contra tua 1. 
7. 12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os ,·alores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO E FINANCEIRO 
8.1. Em conformidade com a legislação ,·igente, será permitido rea juste dos preços contratados, desde tiuc 
obsen-ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da propos ta ou do último reajuste. 8.2. Os 
preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC/\, do r nstituto Brasileiro 
de Ceowafia e I·'.s tatística - JBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
f<,mmla: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrc'.·scimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria 
reljuisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em atc'.- 02 (duas) casas decimats. 
8.--1-. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eyentos sancionáveis cm editais de pregão, abai,-.w descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sanciona..mcnto com o impedimento de licitar e contratar com a Cnião, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitcm 9.5.1.1 do 1\córdão 
TCU / Plcnário nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectirns prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- 1:urjar a classificação como m1croc;mpresa o u emprc;sa de l. 1 mpcd imc;nto de licitar pelo período dc. no 
pequeno porte para obtcnç7io ele tr.1 tamen to fayorccido em mínimo, 1 (um) ano . . \ c,í rd:ío TCT / PL 11" 

hc1t.1ções incenti v.1das ou não. 307-1- /2011. 

11 - Dc;scumprir prazos est:1belec idos pelo pregoeiro durante a 

sessão de lici tação para qu,tll1uer manifestação na sessão pública. 2. lmpedimrnto de licit,tr pelo pt.:r-íodo de;, IH, 

gerando tumulto e atrasos no certame. mínimo, -1- (L1uatro) mc;ses. 

111 - Desis tir do lance, sem justiricati,·a, durante a sessão pública o u 3. lmped1ment<J de lici tar pelo período de, IH> 

não m,ultiYer a pro posta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) mc;sc;s . 

1\·- :\:ão apresentar ou deixar de apresentar documentaçJo 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação o u -1- . lmped imc;nto de li citar pelo período de, nn 

n,t contratação. mínimo, (i (seis) mesc;s. 
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\' - :\prest:ntar proposta comercial em desacordo com o Edital, 5. Impedimento de licitar pelo período de, no 
ocasion:mdo a frustação do ct:rtame em c.iualquer sentido. mínimo, 1 (um) ano. 

10. Impedimento de licit:ir pelo período de n( 

\"]- '\present,1r documentação falsa durante a licitação OL mínimo 5 (cinco) anos. 

contratação. 11. Comunicar ao \!inistC:Tio Público 1 ~stidual e <JL 

Federal par,! apurnçõt:s de s<1nções de ordem pen.d. 

\"l 1- 1'::ío manter as condições habilitatórias durante ,1 execução do 8. Impedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da Yigência da ata de registro de preços. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. 1 mpedimento de licitar pelo períodr, de, no 
\"lll- :s-;ãc, retirar ,! nota de mírnmo, l (um) ano. 

empenho/não assinatura da \ta. 14. ,\1ulta de, no mínimo, 100 o (dez por cento) do 

rnlor do contr:itu/nota de empenho. 

15 . \thertêná1 

16. t\lulta de, no mínimo, 0,5 ° o (meio pr,r cento) 

!~- Entregar o objeto for,1 do prnw estabdecido no edital e termo por dia de atras{), aplie,1d,1 sohrc o ,·,tlor do maten.d 

de refen'.·nci:1. não fornecido. limitada a 20 (,·inte) dias. \pós r, 

1·igés1mo di,1 rode6 ser considerada 1nexecw,:ã<, 
tot,tl ou p,trrnd do objeto. 

19. , \th-ertência: 

~ - \do efetuar,! troca do objeto, quando notificado, durante ,l 
20. Impedimento de licitar pelo período de, nu 
mínimo, 1 (um) ano. 

contrarnção. 
21. ;\fulta de, no mínimo, 10° n (de;, por cento) do 

valor do contrato/nota de empenho. 

20 . . \dvertência 

21. Multa de, no mínimo, 0,5'' o (meto p()r cento) 

:-(]- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
por dia de atraso, ap licad,1 sobre o v,1lnr d() 

material não substituído, limitad,1 .1 20 (rn1tc) &is. 
Após o vigésimo dia poder,Í ser cons1der,1da 

inexecução total ou parci,11 do objeto. 

24. Adl'ertência 
25. Impedimento de licitar pelo período de, no 

~ll- Deixar de realizar ou atrasar ,1 instalação ou montagem do (s) mírnmo, 6 (seis) meses. 

cc.iuipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 26. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) 

por dia de atraso, ap licada sobre o rnlor dn 

equipamento. 

XIII- Dei..xar de cntreg,1r documentação original exigida neste 21. Í\{ulta de, no mínim,>, 10% (dez por cento) do 
l~diul (quando da utiliza(;ão da Modalidade de Pregão ,·alor do contrato/ nota de empcnho/1·,11, ,r tot,11 

Eletrônico) dur,u1te a licitação ou contratação. estimado p:ira o item ou lote. 

XI\'- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contraução, 26. Impedimento de licit,ir pelo período de. no 
causando prejuízo a . \drninistração ou demonstrando ofensa ,10 mínimo, 2 (dois) anos . 

ordenamento jurídico, ,10 regramen to do edital, ,1os licitantes, a 27. .\lulu de, no mínimu, lO" o (dez por cento) do 

\dministração e à sociedade. ,·alor do contr,1to/ nota de empenho. 

30 . Impedimento de licit.1r por 5 (cmco) :mr,s. 
31. .\lulu de, no mínimo, 10° o (dez por Cl'nt") dn 

~\'- Cometer fraude fisrnl durante a licitação ou contratação. ,·,tlor do contrato / nota de empenho. 

32. Comunicar ao .\linistério Público Fedl'r,tl e ou 

l ·'.st.1dual. 

~,·1- N:io recompor níveis de scrnços acordados, quando 
esg0tados os sancionamentos próprios, regulares e increntes aos 27. Impedimento de lic1t,ir com ,l P.\L\.S pelo 
monitoramentos técnico-operacional e adminis tr,ltiYo do período de, no mí111mo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 
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;(\'1 1- Deixar de execut,tr qualquer obrigJção pactuada ou prevista 
28. Impedimento de licitar com a P.\!. \.S por, no 

cm lei e no edital da presente licit,1ção, cm LJUC não se comine outra 

penalid,tdc. 
mínimo, 2 (dois) .in()s. 

;(\"111- Não celebrar contrato, cm convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licitar com () mu111cíp10 de 
,·,tlidade de proposta. \lto Santo por, no mínimo, l (um) ,1110. 

34. Impedimento de lic1t,1r com ,t P.,\L\.S por, ne, 

XIX- 1 nexecução total, prc,·isto na Lei 8úú6/93 e Lei 
mínimo, 2 (dois) anos . 

35. .\tulta de, no mínimo, 20° n (vm tc pe,r cento) 
10.520/2002. 

sobrc ,·,dor do contrnto/nota dc empenho o ou 
,·,ilor da p,1rccL1. 

36. lmpedimento de licitar com ,t P . .\f. \.S 11or, no 
»:....,- Incxecução parcial do objeto prcYisto na l .ci 8666/93 e Lei mínimo, 1 (um) ,UH>. 

IO.S20 /2002. 37. .\lulta de, no mínimo, 10° o (dez pr,r cento) 

sobre o \'alor correspondente a p,1rtc não cxccutld.1. 

;(;(1- Denegrir ou caluni,tr equipes técnica e do pregoeiro, bem 

como pessoas que integram os processos da P.M. ,\.S, em razão de 3-1-. lmpcdimcnto de licitar com a \dm1111s tr,1ç~o 
denúncias sob a acusação de dirccion;imento de certame, sem ,l 

Púlilic1 l •edcr;il, 1 ~stadual, .\!urncip.11, pelo pcríode, 
,tpn:sent<1ção de provas pertincn tes ou a apresentação de proYas de 5 (cinco) ano. 
infumfadas, cm processo administratiYo instaurado. 

»:Xll - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
35. Declaração de midoncidade 

;(;(II 1- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

\dministração em ,·irtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoncidadc 

;(;(J\' - l •rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 45. J\!ulta de até 20° o du fotur,imcnto bruto dr, 
qualqucr outro expediente, o rnrátcr competitiYo de procedimento último exerc1C10 anterior au da inst,1ur,1ção de, 

\ic1t,1tóno público. processo ;idminisrr:ttivn. 

46. Publicação cxti-,1ordimíria d,t decisão 
condeniltória. 

;(;(\·- Impedir, perturbar ou fraudar ,l realização de qualquer ato 47. Multa de até 20°0 do faturamento bruto de, 

de procedimento licit;itório público. último exercício anterior ao da inst,1ur.1ç:io do 
processo <tdmirnstmtiYo. 

48. Publicação cxtraordinária da decisão 
condenatória. 

X.XVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 45. Multa de até 20" o do faturamcnto bruto do 

para participar de licitação pública ou celebrar contrato último exercício anterior ao da instauração do 

ad minis tr,ttin); processo administratiYn. 

46. Publicação cxtr.1ordmúia d,1 decisão 

condenatória. 

XX\'ll - ;\l;mipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro 47. :\!ulra de até 20°0 do fa tu r,tmcnto bruto do 
dos contratos ce leb rados último excrc1c10 .mtenor ao da inst,1uraçãu d<, 
com ,l administração pública processo ,1dministr:1tivo. 

48. Puhlic1ção cxtrnordin,in,1 d,1 dcc1s,1o 
condenatória. 

9.~. Serào considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcsti,·amcntc e indc\'idamcnte 
fundamentados, e a aceitação da justificati\'a ficará a critério da P.M.A.S que dc,·erá examinar a lq.,"11idade da 
condurn da contratada. Compmv;ido impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamentc justificado e aceito 
pela P.M.A.S, ;i licitante Yenccdora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10" n (dez por cento) sobre o \'alor do contrato, a J>.M.AS, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm ljUe a ,·enccdura também se sujeitará às 
sanç(>cs administrativas previstas neste 1 ~ditai. Na e>corrê·ncia de falha nrn1or poderá também ser aplicada a 
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"". ,ia 1cl";,-
penalidadc de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 1\dministraçào Pública, pre,·isra~1~> art. 
7" da Lei nº 10.250/2002. 
9.-J.. As multas porYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela J>.M.J\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigán:1 ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amcnte às demais 
sanções previstas neste 1 ~ditai. 
9.5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré,·ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa pn~,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. J\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazn máximo de 10 (dez) dias, a contar da data <ln 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida 
/\tiva e cobradas judicialmente. 
9.7. J\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRJ\T1\DJ\ atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou Se1Yiço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçiíes necessárias ao pleno cumpnmento das obngaç<>cs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi,T com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 
L<:'i 1 ;cderal n!! 8.666/ 1993 e suas alteraçi:ies. 
10.3. hscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
prm·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do obicto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
l 0.6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo cum as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sclYiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pa!-,tamcnto 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, Tl, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 -Fntregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabclccidus neste 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obri6rações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
1 I .}- Providenciar a imediata correção elas deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.-J.- J\rcar com eventuais prcjuízns causados à Contratante e/ ou terceiros, pn,vocados por ineficiência uu 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos cm·okidos na entrCj.,ta do objeto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \"Cnham a incidir s<>bre a exccuçã<> 
contratual, inclusin· as obrigaçôes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prn,·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que \Tnham a ser solicitados pela contratante, 
sako quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-1-
(,·inte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçéics de defeito ou em 
desconformidades com as espccificaçôcs constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 

Prefeitura Municipal de A.lto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, l 9& - Fone/Fax ·. (&&) 3429 .20&0 



PREFEITURA OE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

11.8 - Pro,·idenciar a substituição de qualquer profissional e1wokido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CON"l RJ\' l 'J\NTl ~. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que compro,·adamcnte apresente condiçücs de defeito ou cm 
desconformidades com as espccificaçôcs constantes no Termo de Referência, co11tado da sua notificação. 
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o m,'ltcrial que cstiw·r cm desacordo com as especificaçôcs básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idcnciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação l]UC lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - A Contratada dcn.'rá entregar os itens que compôcm os lotes cm urna única embalagem e, que a mesma 
se ja resistente, confeccionada cm material plástico com ,·isibilidadc externa de alta resistência. 
11. 12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1 '2, n l' 17 a 
'27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11. 13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas tc'.-cnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11.1..J. - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1'2.1 - J\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os tennos da Lei nº 12.8..J.ú/'2()13 (ki 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com·ocatc'>rio <.' ,·ethdo 
às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
J -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
l 1 - Criar, de modo fraudulento ou irrq,,rular, pessoa jurídica para celebrar n presente contrato; 
I 1 [ - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrn1-,raç(ies do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respect1,·os 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou on11ssôes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.-+'20 / '2013 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 /06/ 93; 
13, 1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e XVll do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obserndo o 
disposto no art. 109, "!", letra "e", da 1nesma lei; 
b) Ami.1,,>i,·el, por acordo entre as partes, caso haja cotl\'cniência para a contratante, reduzida a termo no Prnces~o 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no ~ 1 º do art 79 da Lei 8.666/93; c) .Judicial, nos termos 
da legislação Yigente. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigáwl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) A lentidão do seu cump1imento, levando a Administração a comproYar a impossibilidade da conclusão dos 
sen·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do uúcio de scffiço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e préYia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro c1 /;-artigo 67 da 
l .ci nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação ela falência ou instauração da insol\'ência ci\'il; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração soei.ai ou a modificação da finalidade ou ela estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relc,·ância e amplo conhecimento 1ustificadas e determinadas pela máxim.,1 
autoridade Administrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo ,\dministratin> a ljUC se 
rcfc.:re o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôes do , ·alor inicial du Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.G66, de '.21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e ,·inte) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetida~ 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrif,:rat('>rio de indcnizaçC>es pelas 
sucessivas e contratualmente impre,·istas desmobilizaçôes e mobilizaçc,cs e outras piT\'istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri1-,:raçôes assumidas até que 
seja normalizada a situação; 
n) /\ ocorr<'.'-ncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V cio art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrati,·a pre,·ista no art. 77 desta 
J,ci; 
lV A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 011 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoq,oraçàu, que implique 
, ·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1-U - hca eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Cc, para dirimir quaisquer c-1L1, ·idas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer nutro 
por mais privilegiado que seja ou , ,enha a ser. 

1,: assim, por estarem justos e acordes, após falo e julgado conforme, as partes assinam o presente instrnrnento, 
cm 03 (tr<'.'-s) vias de i1:,mal forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que tambi·m o assinam, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Alto Santo - Ce, __ de ________ de 

CONTR/\TANTF. 

CONTRAJ'AD/\ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPI · N.º ___________ _ 

2 _____________________ _ 

CPl : N." _________ _ 

a 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

1\ empresa inscrita no CNPJ n.º _______ _ 
com sede , declara, sob as penas da lei, c.1ue atenderá às 
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, e gue está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social, FCTS e a CNDT. 

---------: ____ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

J\ empresa inscrita no CN P j n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da 
l ,ei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20 --------- ---- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
___ ___ _ _________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n." sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, l •'.sta<lo do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXlll, 
do artigo 79, da Constituição Fc<leral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde tJUl' maior de 1-1-
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

A empresa , CNPJ n.º , com sedr 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modali<lade de pregão, yuc estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de peyueno porte, para efeito do 
disposto na J ,ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela J ,ci 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, <lc 
27 de outubro de 2016. 

_____ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

1 •'.u, portador(a) do RC nº 
__________ e CPF nº , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins gue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 

( 
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PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante de,·idamentc constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal J3rasi.leiro, tjue: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de manctra 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta o u 
irn..lirctamente, informado, discutido ou recebido de qualyuer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualyuer meio o u por <-1uak1uer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n" 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de tjuak1uer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Elctrtmico de nº , por <-1wilc1uer meio ou por qualyuer pessoa; 

(c) <-JUe não tentou, por yualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial o u de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão Eletrônico de n" 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta o u indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(1\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 2080 


